
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.517 - RS (2013/0190075-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ CARLOS GOMES LUCAS E OUTROS
ADVOGADO : SHEILA DE ALMEIDA FELDMAN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL.  EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES AO 
PREVISTO NO ARTIGO 87 DO ADCT.  RPV. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MATÉRIA 
CONSOLIDADA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE.
1 - Interpretando o artigo 535 do Código de Processo Civil, esta Corte 
perfilha a orientação de que, em regra, a mudança na orientação 
jurisprudencial não autoriza o manejo dos embargos declaratórios. 
2 - Excepcionalmente, contudo, este Tribunal tem admitido o acolhimento 
dos embargos declaratórios, com atribuição de efeitos modificativos, nas 
hipóteses em que o acórdão embargado destoar do entendimento 
consolidado em julgamento de recurso especial repetitivo, ou, ainda, com 
o objetivo de amoldar o julgado recorrido à orientação traçada pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral.
3 - O Superior Tribunal de Justiça entendia ser cabível a fixação de 
honorários advocatícios nas execuções ajuizadas em desfavor da 
Fazenda Pública, sob o rito das requisições de pequeno valor, mesmo no 
caso de haver renúncia aos valores que excedam a quarenta salários 
mínimos.
4 - Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se 
no sentido de que a renúncia ao valor excedente àquele previsto no 
artigo 87 do ADCT, ensejando a expedição de requisição de pequeno 
valor, não autoriza a condenação em honorários advocatícios, pois o 
Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução. Precedentes.
5 - Revendo, então, posicionamento anterior, a Segunda Turma do STJ 
alinhou-se à nova orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal.  
Recurso Especial 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)
6 -  A alteração da orientação jurisprudencial foi ratificada pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, no 
julgamento do Recurso Especial  Repetitivo nº 1.406.296/RS, 
Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 19/3/2014).
7 - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
negar seguimento ao recurso especial. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unimidade, acolher os embargos de declaração 
para, com efeitos modificativos, negar seguimento ao recurso especial, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.517 - RS (2013/0190075-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ CARLOS GOMES LUCAS E OUTROS
ADVOGADO : SHEILA DE ALMEIDA FELDMAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES A QUARENTA 
SALÁRIOS MÍNIMOS. RPV. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DEVIDOS. 
1. "É cabível a condenação da Fazenda em honorários, mesmo nos 
casos em que a parte exequente renuncie aos valores excedentes a 
40 (quarenta) salários mínimos, a fim de possibilitar o pagamento 
por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV." (REsp 
1349543/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/05/2013, DJe 29/05/2013)
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

Busca o embargante o prequestionamento do artigo 100, § 3º, da CF, aduzindo 

que, "na interpretação da Medida Provisória n. 2.180-35/04, pelo STF no RE 420.816/PR, 

a Fazenda não paga honorários nas execuções não embargadas, a teor do art. 1º-D da 

Lei 9.494/97, somente sendo cabível honorários nas execuções de pequeno valor".

Enfatiza que o acórdão embargado foi proferido em descompasso com a 

orientação jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal e por recentes decisões do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme precedentes que indica.

Pugna pelo sobrestamento do feito até o julgamento do recurso representativo da 

controvérsia, REsp 1.298.986/RS.

Intimada a parte adversa a se manifestar sobre os aclaratórios opostos com 
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efeitos infringentes, quedou-se inerte (fl. 183).

É o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.517 - RS (2013/0190075-4)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): De acordo 

com o estatuído no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado. 

Interpretando o aludido dispositivo, esta Corte perfilha a orientação de que, em 

regra, a mudança na orientação jurisprudencial não autoriza o manejo dos embargos 

declaratórios. 

Veja-se, ilustrativamente, o seguinte precedente:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME. 
MANIFESTO PROPÓSITO PROTELATÓRIO. MULTA.
1. Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões 
relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes ou 
examináveis de ofício, em nada se identificando com a pretensão de 
ver interpretados de forma diversa de como o foram no deslinde da 
questão federal, pelo órgão julgador, dispositivos de lei aplicáveis, 
que outra coisa não é que nítida pretensão de reexame meritório do 
decisum.
2. Inexiste vício qualquer a ser suprido ou dirimido em sede de 
embargos de declaração opostos a acórdão que apreciara 
anteriores embargos de declaração, com idêntico fundamento, 
suficientemente fundado em que "o embargante não alega omissão, 
obscuridade ou contradição qualquer no decisum impugnado, 
limitando-se a pleitear que o novo entendimento jurisprudencial 
acerca do prazo prescricional para as ações civis públicas seja 
aplicado ao presente feito, pleito incabível em sede de embargos de 
declaração", bem como em que, "Nesse sentido, é firme a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça de que a mudança 
de entendimento jurisprudencial acerca do thema decidendum não 
autoriza o manejo dos embargos declaratórios." 
3. Em se cuidando de embargos de declaração opostos com intuito 
manifestamente protelatório, impõe-se a condenação do embargante 
ao pagamento da multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1104333/RS, Rel. 
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Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 10/11/2009, DJe 26/11/2009)

Excepcionalmente, contudo, a jurisprudência da Corte tem admitido o acolhimento 

dos embargos declaratórios, com atribuição de efeitos modificativos, nas hipóteses em que o 

acórdão embargado destoar do entendimento consolidado em julgamento de recurso especial 

repetitivo, ou, ainda, com o objetivo de amoldar o julgado recorrido à orientação traçada pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral.

Citam-se, a propósito,  os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. MATÉRIA DECIDIDA EM 
RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE. JUROS MORATÓRIOS.
ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. APLICABILIDADE AOS PROCESSOS 
EM CURSO.
1. É possível atribuir efeitos modificativos a embargos de 
declaração, a despeito da ausência dos pressupostos do art. 535 do 
Código de Processo Civil, na hipótese em que a decisão embargada 
diverge de orientação firmada no julgamento de recurso repetitivo, 
submetido ao rito do art. 543-C do mesmo diploma legal.
2. Os juros moratórios devem incidir no patamar de 0,5% (meio por 
cento) ao mês após a vigência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, incluído 
pela MP 2.180-35/2001, e no percentual estabelecido para a 
caderneta de poupança, a partir da Lei 11.960/2009.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no REsp 688.174/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO CIVIL. 
DEDUÇÃO DE VALORES REFERENTES A SUBEMPREITADA E 
AOS MATERIAIS EMPREGADOS NA OBRA. BASE DE CÁLCULO 
QUE ABRANGE APENAS O VALOR DO SERVIÇO. PRECEDENTE 
DA SUPREMA CORTE. RE 603.497/MG. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA EMPRESA CONTRIBUINTE ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1.   A teor do disposto no art. 535, incisos I e II do CPC, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 
não se verifica na hipótese.
2.   Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 
Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 
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instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 
eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese apresentada nos presentes 
autos.
3.   Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário 603.497/MG, realizado em 16.09.2010, 
com repercussão geral reconhecida, firmou entendimento no 
sentido de que é possível deduzir da base de cálculo do ISS o valor 
dos materiais utilizados na prestação de serviço de construção civil.
4.   Embargos de Declaração da empresa contribuinte acolhidos, 
com efeitos modificativos, para dar provimento ao Recurso 
Especial, a fim de admitir a subtração da base de cálculo do ISSQN 
do montante referente às subempreitadas e aos materiais aplicados 
no serviço de construção civil.
(EDcl no AgRg no REsp 1189255/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, 
DJe 05/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONFORMAÇÃO AO ENTENDIMENTO DO STJ NO ÂMBITO DE 
RECURSO REPETITIVO. POSSIBILIDADE. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUDITOR 
FISCAL DA RECEITA FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. 
INCIDÊNCIA SOBRE A RAV, DE FORMA INTEGRAL. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
RESP 1.318.315/AL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
1. O precedente jurisprudencial submetido ao rito do art. 543-C é 
dotado de carga valorativa qualificada. Dessa forma, mesmo 
quando não estão presentes as hipóteses previstas no art. 535 do 
CPC, é possível, excepcionalmente, acolher os embargos de 
declaratórios com efeitos modificativos, a fim de se adequar o 
julgamento da matéria ao que restou pacificado pela Corte no 
âmbito dos recursos repetitivos.
2. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag 1265439/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.5.2012; EDcl nos EDcl 
nos EDcl nos EDcl no REsp 790318/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25.5.2010; e EDcl no REsp 1098302/BA, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2011.
3. A Primeira Seção desta Corte Superior, por meio de julgamento 
de recurso representativo da controvérsia (REsp n. 1.318.315/AL, 
DJe 30/09/2013), de minha relatoria, firmou orientação no sentido 
de que o reajuste de 28,86% incide de forma integral sobre a 
Retribuição Adicional Variável - RAV.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgRg no Ag 1404675/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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08/10/2013, DJe 15/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.
1. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese.
2. Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 
entendimento do acórdão embargado em razão de posterior 
mudança jurisprudencial. Orientação que somente tem sido 
mitigada, excepcionalmente,  a fim de adequar o julgamento da 
matéria ao que ficou definido pela Corte, no âmbito dos recursos 
repetitivos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 924992/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, DJe 
29/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO. DEMANDA CONTRATADA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL 1.299.303/SC, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC. EFEITOS 
INFRINGENTES. CARÁTER EXCEPCIONAL. CABIMENTO.
1. São cabíveis embargos declaratórios quando a decisão padecer 
de omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 
535 do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
2. Os embargos aclaratórios não se prestam a adaptar o 
entendimento do acórdão embargado à posterior mudança 
jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese do 
julgamento de recursos submetidos ao rito do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil, haja vista o escopo desses precedentes 
objetivos, concernentes à uniformização na interpretação da 
legislação federal. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 
1.167.079/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4/3/2011; EDcl na AR 3.701/BA, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011; e EDcl nos EDcl nos 
EDcl nos EDcl no REsp 790.318/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 25/5/2010.
3. Na hipótese em foco, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial 1.299.303/SC, sob o rito do art. 
543-C, do CPC, Rel. Min. César Rocha, DJ de 14/8/2012, decidiu: 
"Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de 
serviço público e da peculiar relação envolvendo o 
Estado-concedente, a concessionária e o consumidor, esse último 
tem legitimidade para propor ação declaratória c/c repetição de 
indébito na qual se busca afastar, no tocante ao fornecimento de 
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energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a demanda contratada 
e não utilizada." 4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para reconhecer a legitimidade ativa da empresa 
autora para pleitear a repetição.
(EDcl no AgRg no Ag 1310217/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
25/09/2012)

Dito isso, observe-se que o Superior Tribunal de Justiça, na linha do acórdão ora 

embargado, entendia ser cabível a fixação de honorários advocatícios nas execuções ajuizadas 

em desfavor da Fazenda Pública, sob o rito das requisições de pequeno valor, mesmo no caso de 

haver renúncia aos valores que excedam a quarenta salários mínimos.

A propósito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA AO 
VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. 
1. Nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, 
sujeitas a pagamento por Requisição de Pequeno Valor, ainda que 
nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a quarenta salários 
mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios. 
2. Precedentes: AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2013; AgRg no REsp 
1326868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 6.11.2012; AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 30.10.2012; AgRg no REsp 
1274428/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
13.9.2012. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.347.550/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
28/05/2013)

Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido 

de que a renúncia ao valor excedente àquele previsto no artigo 87 do ADCT, ensejando a 

expedição de requisição de pequeno valor, não autoriza a condenação em honorários 

advocatícios, pois o Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA AO VALOR 
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EXCEDENTE ÀQUELE PREVISTO NO ARTIGO 87 DO ADCT PARA 
A EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
RENÚNCIA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA ORIGINALMENTE SUJEITA AO REGIME DE 
PRECATÓRIOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 
420.816, Relator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, 
DJ de 10.12.06, declarou a constitucionalidade do artigo 1º-D da 
Lei 9.494/97, na redação dada pela MP n.º 2.180-35/01, que 
dispensa o pagamento de honorários advocatícios nas execuções 
não embargadas contra a Fazenda Pública, excepcionando, 
todavia, a hipótese de pagamento de obrigações definidas em lei 
como de pequeno valor. 
2. No voto condutor daquele julgado, o Ministro Sepúlveda 
Pertence, Relator para o acórdão, ressaltou que, no caso, a 
impossibilidade da fixação de honorários advocatícios decorre do 
fato de que o Poder Público, quando condenado ao pagamento de 
quantia certa, ressalvada a hipótese de crédito de pequeno valor, 
não pode adimplir a obrigação de forma espontânea, uma vez que 
deve estrita obediência ao regime constitucional de precatórios. 
3. A Fazenda Pública foi condenada ao pagamento de quantia 
superior àquela definida em lei como de pequeno valor, sendo 
imprescindível, portanto, a instauração da execução prevista no 
artigo 730 do CPC. 
4. No presente caso, a renúncia ao valor excedente àquele previsto 
no artigo 87 do ADCT para a expedição da requisição de pequeno 
valor ocorreu com o ajuizamento da execução. 
5. O Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução, 
não podendo, por conseguinte, ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios. 
6. In casu, o acórdão recorrido assentou que: “ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO. RENÚNCIA DOS VALORES EXCEDENTES. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Nas execuções não embargadas de título judicial em 
que a parte exequente renunciou aos valores excedentes a 40 
(quarenta) salários mínimos, possibilitando, assim, o pagamento por 
meio de Requisição de Pequeno Valor – RPV, é possível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 
advocatícios. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.223.892/RS, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 26/4/11; AgRg no 
REsp 1.214.386/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 23/3/11. 2. Agravo regimental não provido” 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no RE 679164/RS,  Relator o Ministro LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJe de 05/03/2013)

Revendo posicionamento anterior, a Segunda Turma do STJ alinhou-se à nova 

orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, conforme se vê do seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
NÃO EMBARGADA VALOR INICIAL SUPERIOR À REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA POSTERIOR DE VALOR 
EXCEDENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STF.
1. Diante do entendimento do STF, descabe a fixação de honorários 
advocatícios em execução contra a Fazenda Pública, inicialmente 
ajuizada em valor superior a 40 (quarenta) salários  mínimos, em 
que posteriormente a parte renuncia ao excedente previsto no art. 
87 do ADCT para a expedição da RPV.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)

Por fim, a mudança da orientação jurisprudencial foi ratificada pela Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, no julgamento do Recurso 

Especial  Repetitivo nº 1.406.296/RS, Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, resumido 

nestes termos:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO DO 
PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO 
LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de 
honorários advocatícios em Execução promovida sob o rito do art.
730 do CPC, não embargada contra a Fazenda Pública, na 
hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente 
previsto no art. 87 do ADCT, para fins de expedição de Requisição 
de Pequeno Valor (RPV).
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição 
estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR (Relator Min. Carlos 
Velloso, Relator p/ Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal 
Pleno, DJ 10.12.2006), a Execução contra a Fazenda Pública, 
processada inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 do CPC), 
sofre a incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão 
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções não embargadas"). No mesmo sentido as seguintes 
decisões da Corte Suprema: RE 679.164 AgR, Relator Ministro Luiz 
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Fux, Primeira Turma, DJe-042 de 4.3.2013; RE 649.274, 
AgR-segundo, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-022 
de 31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro Celso de Mello 
(decisão monocrática), DJe-105 de 4.6.2013; RE 724.774, Relator: 
Min. Ricardo Lewandowski (decisão monocrática), DJe-123 de 
26.6.2013; RE 668.983, Relatora Ministra Cármen Lúcia (decisão 
monocrática),  DJe-102 de 29.5.2013; RE 729.674, Relator 
Ministro Dias Toffoli, DJe-193 de 1º.10.2013.
3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no 
julgamento do REsp 1.298.986/RS (Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 5.12.2013).
4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, 
manifestada após a propositura da demanda executiva, não 
autoriza o arbitramento dos honorários, porquanto, à luz do 
princípio da causalidade, a Fazenda Pública não provocou a 
instauração da Execução, uma vez que se revelava inicialmente 
impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática do 
pagamento de precatórios. Como não foram opostos Embargos à 
Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1°-D da Lei 
9.494/1997. No mesmo sentido: REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; REsp 1.406.732/RS, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 7.2.2014; AgRg no REsp 
1.411.180/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11.12.2013.
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1406296/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 19/03/2014)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 

para negar seguimento ao recurso especial interposto por Jose Carlos Gomes Lucas e outros.

É como voto.

Documento: 1309256 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/04/2014 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0190075-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.389.517 / RS

Números Origem:  04976618420128217000  10523230706  10903082318  2091863920128217000  
4976618420128217000  70048436620  70049025950  70051910628

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ CARLOS GOMES LUCAS E OUTROS
ADVOGADO : SHEILA DE ALMEIDA FELDMAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ CARLOS GOMES LUCAS E OUTROS
ADVOGADO : SHEILA DE ALMEIDA FELDMAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
modificativos, negar seguimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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